
 
 

 

EDcl no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.361 - SC (2009/0197761-3)
  

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : FERNANDO NETO DOS SANTOS 
ADVOGADO : FRANCIS ALAN WERLE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
SALÁRIOS PAGOS COM ATRASO. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS NÃO PREVISTOS NO TÍTULO 
EXECUTIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. 

I - A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.196.777/RS, submetido ao 
rito dos repetitivos do art. 543-C do CPC, de 27.10.2010, pacificou o entendimento 
acerca da matéria, no sentido de que a contribuição do Plano de Seguridade do 
Servidor Público - PSS, incidente sobre valores pagos em cumprimento de decisão 
judicial, prevista no art. 16-A da Lei n. 10.887/2004, constitui obrigação ex lege, e 
como tal deve ser promovida independentemente de condenação ou de prévia 
autorização no título executivo (AgRg no AgRg no REsp nº 1.206.445/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe de 14/12/2010). Precedente: REsp nº 1.196.777/RS, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/11/2010.

II - Embargos de declaração opostos pela UNIÃO acolhidos, com efeitos 
infringentes, para dar provimento ao recurso especial interposto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos infringentes, dar provimento 
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília (DF), 15 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator

Documento: 1130734 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/03/2012 Página  1 de 5



 
 

 

EDcl no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.361 - SC (2009/0197761-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: Trata-se de embargos 

de declaração opostos pela União, em face de acórdão proferido por esta Turma, da então 

Relatoria do Ministro Hamilton Carvalhido, nos autos do processo em epígrafe, assim ementado, 

verbis:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. SALÁRIOS PAGOS COM ATRASO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS NÃO 
PREVISTOS NO TÍTULO EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Inexistindo previsão no título exequendo, é indevido o 
desconto previdenciário em fase de cumprimento da sentença, sob pena de 
ofensa à coisa julgada. 

2. Agravo regimental improvido.

Sustenta a embargante que o acórdão contém contradição, na medida em que 

afirmou que a Jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à impossibilidade de se efetuarem 

descontos previdenciários, em fase de cumprimento de sentença, quando não há previsão no título 

executivo, sob pena de ofensa à coisa julgada, enquanto que a matéria já foi julgada em sentido 

oposto pelo rito do art. 543-C do Código de Processo Civil no seguinte processso, verbis:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RETENÇÃO 
NA FONTE DE CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PSS. LEI 10.887/04, ART. 16-A.

1. A retenção na fonte da contribuição do Plano de 
Seguridade do Servidor Público - PSS, incidente sobre valores pagos em 
cumprimento de decisão judicial, prevista no art. 16-A da Lei 10.887/04, 
constitui obrigação ex lege e como tal deve ser promovida 
independentemente de condenação ou de prévia autorização no título 
executivo.

2. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08 (REsp nº 1.196.777/RS, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/11/2010).

Às fls. 175, foi determinada a intimação do embargado para, querendo, oferecer 

impugnação à pretensão do embargante com efeitos infringentes.  
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É o relatório.

Em mesa, para julgamento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): Tenho 

que assiste razão à embargante. 

Com efeito, a matéria já foi julgada pelo rito do art. 543-C do Código de Processo 

Civil, com entendimento de que a retenção da contribuição previdenciária decorre de obrigação 

ex lege e, por isso, independe da prévia autorização no título executivo. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DESCONTO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
JULGAMENTO DO RESP 1.196.777/RS PELA PRIMEIRA SEÇÃO. 
REPETITIVO. RITO DO ART. 543-C DO CPC.

1. O cerne da controvérsia é verificar se é possível a 
incidência de desconto referente à contribuição previdenciária em valores 
oriundos de decisão judicial onde não constou expressamente a 
determinação para que se fizesse esse desconto. Ao contrário do alegado 
pelos agravantes, a matéria em julgamento adequa-se perfeitamente à 
questão apreciada no recurso repetitivo referido na decisão agravada.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.196.777/RS, 
submetido ao rito dos repetitivos do art. 543-C do CPC, de 27.10.2010, 
pacificou o entendimento acerca da matéria, no sentido de que a 
contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Público - PSS, incidente 
sobre valores pagos em cumprimento de decisão judicial, prevista no art. 
16-A da Lei n. 10.887/2004, constitui obrigação ex lege, e como tal deve ser 
promovida independentemente de condenação ou de prévia autorização no 
título executivo.

3. Como os agravantes não trouxeram argumentos capazes de 
infirmar a decisão que desejam ver modificada, esta deve ser mantida por 
seus próprios fundamentos.

Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no REsp nº 
1.206.445/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 14/12/2010).

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. RETENÇÃO 
NA FONTE DE CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PSS. LEI 10.887/04, ART. 16-A.

1. A retenção na fonte da contribuição do Plano de 
Seguridade do Servidor Público - PSS, incidente sobre valores pagos em 
cumprimento de decisão judicial, prevista no art. 16-A da Lei 10.887/04, 
constitui obrigação ex lege e como tal deve ser promovida 
independentemente de condenação ou de prévia autorização no título 
executivo.
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2. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08 (REsp nº 1.196.777/RS, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 04/11/2010).

E na fundamentação deste último julgado colacionado, consta o seguinte, verbis:

A retenção na fonte da contribuição do Plano de Seguridade 
do Servidor Público - PSS, incidente sobre valores pagos em cumprimento 
de decisão judicial constitui, conforme se viu, obrigação ex lege. Como tal, 
a exemplo do que ocorre com o imposto de renda, essa retenção independe 
de condenação ou de qualquer outra prévia autorização do título executivo 
judicial exeqüendo, até porque a entidade beneficiária das contribuições em 
geral sequer figura da relação processual em causa. Há precedente nesse 
sentido, no REsp 999.444, 5ª Turma, Min. Arnaldo Esteves Lima (DJe de 
03/10/08) (...)

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração interpostos pela UNIÃO, 

COM EFEITOS INFRINGENTES, para DAR PROVIMENTO ao recurso especial interposto, 

nos termos acima.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no AgRg no

Número Registro: 2009/0197761-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.161.361 / SC

Número Origem: 200872000049845

EM MESA JULGADO: 15/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : FERNANDO NETO DOS SANTOS
ADVOGADO : FRANCIS ALAN WERLE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : FERNANDO NETO DOS SANTOS
ADVOGADO : FRANCIS ALAN WERLE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, com efeitos 
infringentes, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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